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 A Comissão dos Direitos da Criança e do Adolescente da OAB/PB em consonância com as 
garantias constitucionais e ao Estado Democrático e Social de Direito, representa a advocacia em 
todos os segmentos de atuação além de assessorar o Conselho Seccional e sua Diretoria da 
OAB/PB no encaminhamento das matérias de sua competência.

 A Comissão tem o objetivo de promover e fomentar o aprimoramento científico e a cultura 
jurídica do segmento; estabelecer diálogo permanente envolvendo os direitos das crianças e ado-
lescente, bem como violações desses, seja no ambiente forense ou fora dele; atuar, respeitada a 
competência da Comissão de Prerrogativas, na defesa e valorização da advocacia; desenvolver, 
divulgar, apoiar e promover políticas sociais de valorização ao Estatuto da Criança e do Adolescen-
te.

 Nesse contexto, o objetivo da presente cartilha é servir de instrumento de informação 
sobre o instituto da adoção, no formato de perguntas e respostas, dialogando com o leitor sobre 
conceitos e procedimentos.

 No Brasil, o dia 25 de maio é o dia oficial da Adoção, criado pela Lei nº 10.447/2002.

 A Lei Estadual nº 9.565/2011 instituiu a semana estadual da adoção na Paraíba.

 Assim, considerando a função desta comissão de transmissão de informações do interesse 
público em linguagem acessível a todos, a presente cartilha aborda em um primeiro momento 
informações básicas sobre o instituto que é regido segundo o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA ), artigos 39 a 52-D.

 Assumimos o compromisso de elaborar esta cartilha com o desejo de que o leitor compre-
enda que a adoção é o ato mais sublime e profundo de amar alguém e que ser instrumento de 
mudança na vida de uma criança ou adolescente é restaurar laços humanos através da construção 
de laços afetivos.

Michelli Lima dos Santos Ferrari
Presidente

Apresentação



“A presente cartilha é fruto do olhar carinhoso e profundo que 
existe na possibilidade de formação de novas famílias. Crian-
ças e adolescentes precisam viver em família. Elas merecem 
ser amadas e esperam ser amadas. O desejo é que a leitura 

desse material traga clareza e luz ao seu coração”.

Luciana Marcelino Paiva
Ouvidora



Conversando
sobre
Adoção
de Crianças e
Adolescentes



O que é
adoção?
 O ECA, preceitua no artigo 41 que a 
adoção atribui a condição de filho ao adota-
do, com os mesmo direitos e deveres.
 Contornando o conceito jurídico, a 
adoção é um ato de amor, como gesto de 
afeto, tornar filho outra pessoa ainda que 
não possua laços consanguíneos, estabele-
cendo-se uma relação de filiação por meio 
do afeto, uma relação socioafetiva.
 Adotar é se entregar ao amor, dedi-
cando atenção, afeto e com paciência 
encontrar seu lugar no coração daquela 
criança ou adolescente que também espera 
ser acolhido por uma família.
 Adoção é apenas o processo judicial 
para constituir uma família, considerando-se 
os laços afetivos entre mãe e filho ou pai e 
filho.

Quem pode
adotar?
 Qualquer pessoa, independente do 
estado civil, acima de 18 anos, mas precisa 
ter, pelo menos, 16 anos de diferença da 
criança ou adolescente que pretende adotar 
(ECA, artigo 42). E outro critério, não menos 
importante, é ter a motivação certa e um 
ambiente adequado para atender as necessi-
dades do novo membro. O que importa é a 
sua capacitação para ser pai ou mãe.

 Não existe nenhuma estipulação ou 
vedação a respeito do gênero, estado civil ou 
opção sexual de quem vai adotar.

O que é o
Sistema Nacional de
Adoção e Acolhimento (SNA)?

 O Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento (SNA) foi criado em 2019 e 
nasceu da união do Cadastro Nacional de 
Adoção (CNA) e do Cadastro Nacional de 
Crianças Acolhidas (CNCA). Com esse siste-
ma mais moderno se espera mais celeridade 
nos processos e na busca por unir novas 
famílias em todo o Brasil.

Qual o procedimento
da adoção?
 Primeiro passo:
 Os interessados deverão procurar à 
Vara da Infância e Juventude do local de sua 
residência com a documentação solicitada 
para dar entrada na habilitação.

IMPORTANTE: a habilitação deve ocorrer na 
comarca da sua RESIDÊNCIA.

 Segundo passo:
 Após a entrega dos documentos, os 
interessados serão encaminhados para 
participarem do curso de preparação psicos-
social e jurídica para adoção, organizado 
pela equipe da Vara da Infância e Juventude, 
ocasião em que receberão algumas orienta-
ções e conhecerão experiências de famílias 
que já passaram pelo processo.

 Terceiro passo:
 Na sequência ocorrem as entrevistas 
que são realizadas por uma equipe interdis-
ciplinar composta por psicólogos e assisten-
tes sociais que analisam o perfil do interes-
sado à adoção para verificar se ele está apto 
ou não para solicitar a sua inscrição nos 
cadastros de adoção.

 Quarto passo:
 Os interessados aptos até esta fase 
receberão em sua residência uma equipe 
interdisciplinar que realizará através da visita 
um parecer.
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 Ultimo passo:
 Após passar pelo Ministério Público, 
os pretendentes recebem uma sentença 
judicial declarando que estão habilitados e 
determinando a inclusão no Sistema Nacio-
nal de Adoção e Acolhimento (SNA).

Quais os critérios
para tornar apta
uma habilitação?

 Todas as etapas são parte de um 
processo de observação pela equipe inter-
disciplinar. Cada profissional com o seu olhar 
técnico fará sua avaliação. Dentre tantos 
critérios o real motivo para desejar adotar e 
as condições financeiras e emocionais para 
promover um ambiente saudável e suprir 
todas as necessidades (alimentação, saúde, 
vestuário, educação, entre outras que se 
fizerem necessárias) tem peso importante 
nesse processo.

Após a inscrição no
Sistema Nacional de
Adoção e Acolhimento
(SNA) o que acontece?

 O Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento (SNA) fará periodicamente a 
busca para cruzar os perfis das crianças e 
adolescentes disponíveis com o perfil esco-
lhido pelos pretendentes. Identificando a 
criança ou adolescente, o pretendente rece-
berá uma ligação para iniciarem a aproxima-
ção e abre-se o período de convivência com 
o acompanhamento da equipe da instituição 
de acolhimento e da equipe da Vara da 
Infância e Juventude.

É possível se inscrever
para receber alguma
criança ou adolescente de
mais de um Estado?

 Sim. O Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento (SNA) tem alcance nacional, 
mas os pretendentes durante a entrevista 
com a equipe poderão escolher os Estados 
que desejam receber a criança. Podem esco-
lher apenas seu Estado, como vários Estados 
em todo o Brasil. Importante pensar na 
disponibilidade para se descolar e permane-
cer provisoriamente para vivenciar o estágio 
de convivência.

Quanto tempo dura
o processo de
habilitação e adoção?
 São dois processos judiciais distintos 
com períodos de duração de 120 dias para 
suas conclusões, prorrogáveis mediante 
decisão fundamentada da autoridade judici-
ária. A diferença está que no processo de 
adoção essa prorrogação só pode acontecer 
uma única vez. No entanto, considerando 
diversos desafios pela falta de equipe em 
muitas comarcas no Brasil, esse período 
legal pode não ser rigorosamente cumprido.
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O que determina minha
posição na FIla do
Sistema Nacional de
Adoção e Acolhimento (SNA)?

 Todos os requerentes são inscritos e 
posicionados na fila de acordo com a data da 
entrega da documentação requerida para 
solicitar a habilitação para adoção. No 
entanto, a fila anda de acordo com os perfis 
escolhidos. Por exemplo, um habilitado está 
na posição 50º, mas deseja apenas um bebê, 
e outro da posição 80º deseja uma criança 
de 8 anos. Aparecendo uma criança de 8 
anos, o requerente a ser convidado para 
conhecer a criança será o da posição 80º.

Quanto tempo
após a habilitação o
candidato  encontra uma 
criança?
 Depende. Esta não é uma resposta 
que possa ser dada com exatidão. Entretan-
to, o tempo de espera é proporcional ao 
número de requisitos ou exigências postas 
pelos requerentes. Quanto mais os candida-
tos alargarem os parâmetros de escolha 
quanto ao sexo, raça, idade, doenças, menos 
tempo demorará a adoção, pois maiores 
serão as chances das crianças ou adolescen-
tes se encaixarem no perfil escolhido.

Essa habilitação tem
prazo de validade?

 Podemos dizer que sim. A habilitação à 
adoção deverá ser renovada no mínimo 
trienalmente mediante avaliação por equipe 
interprofissional. Mas, quando o adotante se 
candidatar a uma nova adoção, será dispen-
sável a renovação da habilitação, bastando à 
avaliação por equipe interprofissional.

Uma vez habilitado,
quantas crianças eu
posso adotar?
 Para cada habilitação é possível que 
se estabeleça apenas uma adoção, que 
poderá ser de uma única criança/adolescen-
te ou de um grupo de irmãos – desde que 
todos estejam no mesmo grupo de irmãos, 
esse número pode variar, visto que se priori-
za a manutenção dos vínculos fraternais. Se 
o pretendente deseja realizar uma nova 
adoção, ele deverá procurar o Setor de 
Adoção novamente.

Quando chegar a minha
vez na FIla e chegar a
criança/adolescente,
o que vai acontecer?

 Na tão esperada ligação, você será 
convidado (a) a comparecer a Vara da Infân-
cia e Juventude para uma conversa sobre a 
história de vida e as particularidades do(s) 
futuro(s) filho para que possa manifestar seu 
desejo de iniciar o estágio de aproximação. A 
partir de então, serão feitos os encaminha-
mentos para que uma aproximação gradati-
va seja iniciada, construindo-se os vínculos e 
os laços de afeto, de acordo com as necessi-
dades de cada caso, iniciando-se, em segui-
da, o estágio de convivência.

O que é o período de
convivência?
 Esse é um momento muito importan-
te para o processo e adoção e para todos os 
envolvidos. Trata-se de um período intenso 
de convivência, em que você poderá levar 
seu futuro “filho” (a) para sua residência com 
o objetivo de se conhecerem melhor, esse 
tempo é necessário para qualquer ser 
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humano. Todo esse período é acompanhado 
pela equipe interdisciplinar da Vara da Infân-
cia e Instituição de Acolhimento que ao final 
apresentarão relatório minucioso acerca da 
conveniência.

Quanto tempo
dura esse
 estágio de convivência?
 O juiz tem a liberdade para fixar a 
duração do estágio de convivência, mas o 
prazo máximo por lei tem que ser de 90 dias, 
mas pode ser prorrogado por igual período, 
observadas a idade da criança ou adolescen-
te e as peculiaridades do caso (ECA, art. 46).

Passado o estágio
de convivência,
o que eu devo fazer?
 Durante o estágio de convivência, 
você terá a guarda judicial provisória do seu 
futuro “filho” (a). Se durante esse período os 
relatórios forem satisfatórios, você poderá 
entrar imediatamente com a Ação de 
Adoção através da Defensoria Pública Esta-
dual ou Advogado particular.

Posso alterar o
primeiro nome
do meu FIlho (a)?

 Sim. A lei permite a mudança do 
primeiro nome (prenome). Apesar de não ter 
impedimento para a mudança, a criança, a 
depender do grau de desenvolvimento e o 
adolescente acima de 12 anos, deverá ser 
ouvido sobre esse desejo.
 Já o sobrenome mudará naturalmen-

te recebendo o sobrenome da sua raiz fami-
liar, bem como o nome dos seus pais consta-
rão na nova certidão de nascimento do filho 
(a).

Eu posso adotar o
FIlho do Cônjuge ou
Companheiro (a)?
 Sim. Essa modalidade é chamada de 
adoção unilateral e precisa atender alguns 
critérios legais. Além desta modalidade, 
atualmente existe a possibilidade do reco-
nhecimento socioafetivo que não é uma 
modalidade de adoção mas que permite 
tornar seu enteado (a) filho (a), acrescentan-
do o seu nome e sobrenome sem a necessi-
dade de retirar o nome do outro genitor.
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E quais são as
modalidades de Adoção?
 Adoção pela fila do Sistema Nacional 
de Adoção e Acolhimento (SNA) – Ocorre
quando há o cruzamento de perfil tanto das 
crianças ou adolescentes e os pretendentes
habilitados no cadastrado.

 Adoção Unilateral – É adoção realiza-
da pelo cônjuge ou companheiro em relação 
ao filho do outro.

 Adoção direta, dirigida ou intuitu 
personae – Ocorre quando a mãe biológica 
entrega o seu filho diretamente a uma 
pessoa. É considerada uma forma de burla 
ao sistema de adoção e que pode acarretar 
muitas inseguranças jurídicas e emocionais 
para todos.

 Adoção à brasileira – Ela ocorre 
quando se registra como seu o filho de 
outrem. Essa modalidade é crime, tipificado 
no Código Penal Brasileiro, artigo 242.

Devo revelar ao
meu FIlho (a) que ele
foi adotado?
 Sim, é importante que isso aconteça 
e preferencialmente de forma planejada 
pelos pais, respeitando o grau de desenvol-
vimento do seu filho (a). A lei garante ao 
adotado o direito de conhecer a sua origem 
biológica e o acesso irrestrito ao processo 
(ECA, art. 48).

Eu estou grávida e quero
entregar o meu filho
para adoção, é crime?

 Não é crime, pelo contrário, é um 
direito seu. Você deve procurar a justiça, 
através do Fórum da Infância e Juventude, 

durante a gestação ou logo após o nasci-
mento da criança e sinalizar seu interesse de 
entrega. Você será recebida e acolhida por 
uma equipe especializada e toda a gestação 
será acompanhada sob sigilo.

Se eu me arrepender de
entregar a criança,
posso recebê-lo de volta?
 Sim. A lei garante até a audiência o 
direito de você se arrepender ou 10 (dez) 
dias corridos após sua realização.  Passado 
esse prazo, a entrega passa a ser irretratável.

Eu posso visitar
uma instituição de
acolhimento?
 Sim, é possível, mas apenas com uma 
autorização do Judiciário. É importante com-
preender que visitas sem orientação pode 
causar muitas vezes confusão entre os aco-
lhidos que estão ou não aptos para adoção.

Se eu quero apenas
ajudar uma criança ou
adolescente,
o que devo fazer?
 Primeiramente, adotar vai muito além 
de apenas ajudar uma criança. Então, se o 
desejo for apenas contribuir com algo o 
melhor caminho é se tornar um padrinho, 
um voluntário ou procurar outras formas 
direta ou indiretamente de realizar sua con-
tribuição.
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O que é
apadrinhamento?
 Existem várias modalidades de apa-
drinhamento. Em João Pessoa o apadrinha-
mento é dividido em afetivo, social e finan-
ceiro. Você pode procurar o Núcleo de Apa-
drinhamento Afetivo Sorriso Infantojuvenil – 
NAPSI da Vara da Infância e Juventude de 
João Pessoa e se cadastrar.
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